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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos n Projetos 

FINEP 

Mnvist.i CiíMicia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
lAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Comissões de Programa 
Confest 
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José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 

Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Frankiin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
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Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva o Taisa S;iwc/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos d.is (li(e((>ntes 
áreas do IBGE, cofo seu trabalho, cxilicas e ^u(|l'^l^)(•^ p.it.i a 
consolid.içao do pmiclo du I NCON I HO. 







CONFERÊNCIA NACIONAL DE ESTATÍSTICA 



Sessão: Estatísticas de Ciência e Tecnologia e de Inovação no Sistema Produtivo 
Tema: Gerenciamento de Políticas de Desenvolvimento Tecnológico 



Auton Frederico Reis de Araújo 

Ministério da Ciência e Tecnologia 
Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico 
Coordenador do PACTI 



I. Introdução 

Este trabalho tem por objetivo apresentar as principais formas de utilização de dados e 
informações relativas a Ciência e Tecnologia no Brasil para a formulação e inq>lementação de 
Políticas de Desenvolvimento Tecnológico do Setor Produtivo. 

O trabalho abrange uma descrição sucinta dos principais indicadores de dispêndios em 
C&T e suas aplicações na formulação de Políticas. Indicadores referentes aos instrumentos de 
apoio governamental são tq)resentados, bem como um conjunto de indicadores especializados, 
considerados in^rtantes para o momento. Um conjunto de recomendações encerram o trabalho. 

n. Indicadores de Dispêndios Globais em Ciência e Tecnologia 



O Indicador mais tradicional é o que relaciona os dispêndios em Pesquisa e 
Desenvolvimento e o Produto Nacional Bruto do pais em análise ( % P&D/PNB). 

Embora limitado a indicar o volume total dos investimentos de um pais em P&D, sem qualificar 
esses investimentos, trata-se de um indicador consagrado intemacionalmente como subsídio para o 
gerenciamento de políticas de C&T. 

A figura 1 £q>resenta esse indicador para vários países, nos últimos 35 anos, inclusive o 
Brasil Podemos perceber tres feixas. Na primeira temos os cinco países mais desenvolvidos, isto 
é, EUA, Japão, Alemanha, França e Inglaterra. Esses cinco têm volumes de investimentos 
similares e convergentes a 3,0% do PNB. Os dois países restantes do G7, Itália e Canadá, 
percorrem uma feixa inferior conv^gindo para 1,5% do PNB. Numa terceira feixa estão os 
países em desenvolvimento como Brasil, Argentina e Espanha. Outros países em desenvolvimento 
não estão representados mas têm conçortan^nto similar tais como México, Venezuela, Peru e 
Equador. 

A Inglaterra vem ^esentando declínio em seus dispêndios em P&D, atingindo ^ 1990 o 
valor de 2,0%. Debates intensos vem ocorrendo naquele país cujo governo vem sofi‘endo pressões 
para a adoção de Incentivos Fiscais para a alavancagem de investimentos enq>resarias em P&D. 
Dos países do G7, a Itália e a Alemanha, além da Inglaterra, não dispõe de incentivos fiscais a 





P&D. Por outro lado o Canadá é um dos países que tem uma política de incentivos mais agressiva, 
permitindo abatimentos das despesas enqjresariais em P&D diretamente do imposto de renda, 
limitado a 50% do ür^sto devido. Observamos que se a Ii^laterra vem apresentando queda em 
seu desempenho, a Coréia rapidamente vai juntar-se aos países que mais investem em C&T que, 
não por coincidência, também são os países mais desenvolvidos do mundo atuaL Em quinze anos a 
Coréia ‘decolou’ da &ixa dos países em desenvolvimento e já atinge hoje mdices similares aos G7. 

Os países em desenvolvimento apresentam pelo menos três características comuns. A 
primeira é o baixo nível de dispêndios em P&D, na £dxa de 0,2 a 0,8%. A segunda é a &lta de 
dados confiáveis e que abranjam as últimas décadas. A terceira característica é o comportamento 
flutuante desse indicador ao longo dos anos, ôuto de critérios de correção monetária variáveis - 
são países sujehos a processos inflacionários severos nos últimos anos - e de variações adruptas 
em suas políticas de C&T. O Brasil é um bom exenplo, em 1980 tinha um nível de dispêndios 
próximo ao da Coréia e logo a seguir entrou em uma flise de in^rtancia reduzida para o setor de 
C&T, só retomando seus níveis anteriores em 1994-95. 

Outro indicador importante é o que apresenta a estrutura dos dispêndios em C&T, através 
da indicação da parcela desses dispêndios que é realizada pelo setor empresarial ( % P&D Setor 
empresarial e governo). Este indicador destaca o esforço realizado peb próprio setor empresarial 
A figura 2 apresenta o indicador comparando o Brasil com diversos países. Nos países 
desenvolvidos o setor empresarial dispende de 40 a 60% dos dispêndbs totais do pa&. Nos países 
em desenvolvimento, geralmente o setor empresarial fica com cerca de 20%, cabendo ao governo 
(Fedral e Estadual) a mabr parte dos dispêndbs. 

Este mdicador define a brma de atuação do Governo. No caso do Brasfi, fica evidente a 
necessidade de se estimular o mvestimento empresarial através da oferta de linhas de 
financiame nto reeeníbolsáveis e de incentivos fiscais, por exemplo. Esses ntecanismos alavancam o 
investimento empresarial em P&D. 

A figura 3 apres^ita o plano plurianual de dispêndios em C&T do governo atual, para o 
periodo 1996-1999. Pretende-se chegar em 1999 a um dispêndio de cerca de 1,5% do PNB - 
similar ao da Itália hoje - com uma particpação de 30% do setor empresarial. Este plano bi 
fimdamemtalmente preparado com os indicadores citados anteriormente. 

ÍIT. Indicadores Setoriais de Dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento 

Para que possamos avaliar o comportamento do setor empresarial no que se rebre aos 
dispêndios em P&D, não basta sabermos o dispêndio global Ití necessidade de sabermos o 
quanto cada setor/segmento investe e compará-lo com os congêneres nos países desenvolvidos. 

Trata-se de um indicador dificil de ser obtido, já que depende da realização de pesquisas 
diretas junto ao setor produtivo. No Bra^ a ANPEI está liderando este levantamento devendo 
atingir ao número e?q>ressívo de 1500 empresas consultadas amda em 1996. Até o momento já 
obteve informações de 400 empresas, o que já consiste em uma boa amostra das empresas que 
mvestem sistematicamente em tecnologia no Brasil 





Dispêndios Setorial em P&D (%Faturamento Bruto) 
Fonte: ANPEI 
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Com base neste indicador, con^)arações e metas podem ser definidas. O governo utiliza o 
Lidicador de várias maneiras, como abaixo exenq>lificado: 

* apoio diferenciado - no caso de setores estratégicos como o da Informática onde a lei 
8248 permite que as ençresas que invistam mais de 5% de seu âturamento em P&D gozem de 
uma série de benefícios fiscais. 

* orientação para as agencias - a FINAME oferece redução nas taxas de juros e aumento 
na cobertura para as en^nesas de bens de capital que invistam em programas de qualidade e 2,0% 
de seu âturamento em P&D. 

* negociação de acordos setoriais • estabelecin^nto de contrapartidas em C&T para os 
setores que itegociem acordos setoriais com o governo. 

Trata-se de um indicador que permite ao governo, eirpresários, academia e trabalhadores a 
definição e inplementação de polMcas tecnológicas setoriais. 

IV. Indicadores relativos as Instrumentos de Governo 

Para que o governo dispoitha de um adequado aconpanhan^nto de suas políticas 
tecnológicas junto ao setor produtivo, destacamos mais dois indicadores. 

O primeiro é o que apresenta a evolução das contratações de linhas de fínanciamento 
reembolsável, para que tenhamos tuna idéia da ^procura’ pelos enpresários de fontes de recursos 
que fínanciem seus investimentos em P&D. A figura 4 apresenta a evolução da linha reembolsável 
da FINEP, agencia do Ministérioda Ciâicia e Tecnologia , evidenciando um considerável 
crescimento do interesse enpresarial no assunto. 

O segundo é o que aconpanha os pedidos de concessão de incentivos fiscais, conforme a 
lei 8661. A figura 5 apresenta a evolução desses pedidos, os benefícios e os investimentos em 
P&D das enpresas beneficiadas. A relação entre bõiefício e investimento em P&D tem guardado 
um relação de R$ 3,40 de investimento em P&D e R$ 1,00 de incentivos fiscais, evidenciando o 
notável poder de alavancagem deste incentivo. Obsrvamos também qtie para cada pedido de 
concessão, em média, há a indicação de parcerias com 3 universidades/institutos tecnológicos. 




V, Outros Indicadores 



Algims outros indicadores devem ainda ser destacados: 

* Pessoal ocupado em P&D/ Pessoal Total da Empresa 

* Investimento da £n]p‘esa em Treinamento/ Faturamento 

* Bolsas governamentais para treinamento das ençresas (RHAE, por exençlo) 

* Evolução do número de pesquisas cooperativas e ‘joint-ventures’para desenvolvimento de 
tecnologia • Uma das estratégias ençresariais mais in^rtantes, hoje em dia, basea-se na 
cooperação, principalmente no desenvolvimento de tecnologias ( ‘cooperar para competir’) 

* Remessas para pagamento de in^rtação de tecnologia - O desenvolvimento interno e a 
inqx)rtação de tecnologia são conçlementares e ambos fundamentais para a melhoria da 
competitividade do setor produtivo. 

* Apoio às hficro e Pequenas Empresas ( Imhas de financiamento com garantia de crédho e 
fomento) > As MPEs são consideradas importantes no processo de inovação tecnológica do setor 
produtivo. 

VI. Sugestões 

a. Aperfeiçoar a conceituação e os critérios de correção monetária; 

b. Dar continuidade a pesquisa da ANPEI solne os dispêndios empresariais em P&D, 
inclusive a viabilização de sua finura atualização; 

c. Integrar os trabalhos do IBGE com os trabalhos do CNPq (Indicadores C&T) e da 
ANPEI, através da inserção de quesitos sobre capacitação tecnológica em suas pesquisas. 




% PNB 



RELAÇÃO ENTRE DISPÊNDIOS EM P&D E O PNB 




DISPÊNDIOS EM P&D DO SETOR EMPRESARIAL 




% dos Dispêndios Totais do País 





G&T/OT(%) 

1981 a 1999 



C&T* 1,5% PIB em 1999 
Segmento Produtivo 30% 




Fonte: MCT / SEPLA - PPA 1995/99 (Junho/95) 





US$ MILHÕES 



MCT - FINEP 

Linhas de Financiamento Reembolsávei para Desenvolvimento 
Tecnológico de Empresas - Desembolso 
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PROGRAMA FEDERAL DE INCENTIVOS 
À PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

(LEI N“ 8.661 - SETOR INDUSTRIAL E AGROPECUÁRIO) 
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22 / 03/06 

* R$ 3,61 DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS 
PARA CADA R$ 1,00 DE RENÚNCIA FISCAL 





